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Parecer ao Projeto de Lei no 293/2011 – COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS


COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 293/2011

Com o Substitutivo no 1

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei institui a Gratificação pelo Exercício de Cargo de Carreira de Magistério, nos seguintes valores: 

a) ocupantes dos cargos de Professor e de Professor de Educação Indígena = R$ 250,00;

b) ocupantes dos cargos de Professor de Educação Infantil e Professor Assistente de Educação Infantil - Transitório = R$ 350,00. 

Consoante dispõe o projeto, sobre essa Gratificação incidirão todas as contribuições, inclusive a previdenciária, devendo essa ser incorporada integralmente aos proventos de aposentadoria e pensão após os cinco anos de contribuição à previdência, e, proporcionalmente, aos que se aposentarem antes desse tempo.

Por fim, o projeto propõe a revogação da Lei no 10.874, de 3 de março de 2010.
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“Com o presente projeto de lei, visamos garantir ao professor a incorporação dos valores pagos atualmente da Gratificação por Produtividade mensal, permitindo, assim, que, no ato de suas aposentadorias, tenham o dissabor de não poderem contar com a continuidade dos valores pagos. 

Ressaltamos que a incorporação, desses valores tornará mais atrativo o salário pago aos professores, evitando a grande rotatividade de professores que pedem exoneração.”

PARECER TÉCNICO:

Por meio da Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, foi aprovado o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, que, dispõe, em seu Art. 5°, que os cargos de provimento efetivo estão organizados de acordo com a natureza de suas atribuições, nos seguintes grupos de carreiras:
I. Grupo de Carreiras de Gestão: composto de cargos cujas atribuições possuem características operacionais, administrativas, técnicas ou científicas;
II. Grupo de Carreiras de Serviços Essenciais: composto de cargos cujas atribuições destinam-se à promoção da saúde; 

III. Grupo de Carreiras de Estado: composto de cargos cujas atribuições abrangem essencialmente a defesa jurídica dos interesses do Município, o exercício do poder de polícia, a auditoria interna e tributária e o planejamento, a organização e o controle institucional. 
IV. Grupo de Carreiras do Magistério: composto de cargos cujas atribuições abrangem o exercício das funções de magistério. 
Nos termos do Art. 31-B, da citada Lei, as carreiras de magistério público municipal têm como princípios básicos:

a) a profissionalização que pressupõe vocação e dedicação no magistério e qualificação profissional, com remuneração condigna e condições adequadas de trabalho;
b) a valorização do desempenho, da qualificação e do conhecimento;
c) a progressão por meio da mudança de nível de habilitação e de promoções periódicas.
Dentre outros dispositivos, a Lei no 9.337/2004 contempla os seguintes benefícios a serem concedidos aos servidores municipais:

I – o Adicional de Desempenho de Atividade Exclusiva de Estado – ADAE, devido mensalmente aos ocupantes de cargos permanentes do Grupo de Carreira de Estado (composto de cargos cujas atribuições abrangem essencialmente a defesa jurídica dos interesses do Município e o exercício do poder de polícia, a auditoria interna e tributária e o planejamento, a organização e o controle institucional), no valor correspondente ao percentual de 100% aplicado sobre o vencimento do servidor (Art. 20). O ADAE foi estendido a outros cargos, conforme prevê o § 1° do Art. 20 da citada lei;

II - o Adicional por Responsabilidade Técnica, a ser aplicado aos ocupantes do cargo de gestor de engenharia, de arquitetura, territorial e social, correspondente a 70% do vencimento, e no percentual de 35% aos ocupantes do cargo de Técnico de Gestão Pública, nas funções descritas no § 2o do Art. 21; 
III – o Adicional de Responsabilidade Técnica correspondente a 25% do vencimento aos ocupantes dos cargos de promotor de saúde pública – Classe A, promotor de saúde pública transitório – Classe A, e promotor plantonista de saúde pública (Art. 49); e
IV – a Gratificação de Produtividade aos servidores que atuam nas áreas de fiscalização, de gestão e desenvolvimento de políticas de recursos humanos e na área de licitação (Art. 45).  Aos servidores que atuam nas funções relativas aos processos de licitação no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional e as relativas à fiscalização de contratos e convênios, foi estipulada, por meio da Lei no 10.004/2006, a gratificação no valor de R$ 800,00;
Cabe apontar que foram estabelecidos, também, por meio de lei municipal, os seguintes benefícios:
I – Adicional de Local de Exercício, devido aos servidores alocados em unidade escolar da Rede Pública Municipal de Ensino, localizada em zona periférica da cidade, que apresentem condições socioambientais precárias, correspondente a 8% sobre o salário básico do servidor de acordo com a jornada de trabalho do cargo (Lei no 10.863/2010);
II – Gratificação por Produtividade Mensal aos professores da Rede Pública Municipal de Educação, a ser aplicada pelo período de 24 meses, a contar de janeiro de 2010, de acordo com a escala de produtividade estabelecida e o número de horas/aula, em valores que variam de R$ 75,00 a R$ 500,00 (Lei no 10.874/2010);
III – Gratificação por Produtividade, Desempenho e Assiduidade – GPDA, no percentual de 25% sobre o salário básico e vencimento do médico plantonista, do Pronto Atendimento Infantil, do Pronto Atendimento Leonor, do Pronto Atendimento Maria Cecília e do Pronto Atendimento União da Vitória, que serão alvos de avaliação de Produtividade Médica, Desempenho e Assiduidade, e dos servidores ocupantes dos cargos de Técnico de Gestão Pública, Técnico de Saúde Pública, Promotor de Saúde Pública, Promotor Plantonista de Saúde Pública e Agentes de Gestão Pública lotados nas citadas unidades de Pronto Atendimento (Lei no 11.141/2011); e
IV - a Gratificação por Atividade de Atendimento Fazendário e Obras (GAAFO), no valor de R$ 450,00, pelo exercício das funções desempenhadas por servidores na Gerência de Pronto Atendimento e na Gerência de Cobrança e Controle da Arrecadação da Diretoria de Arrecadação da Secretaria Municipal de Fazenda e na Praça de Atendimento e Gerência de Cadastro da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação (Lei no 11.231/2011).
Como se pode perceber, o Plano de Cargos e Salários e as leis municipais mencionadas já instituem vários benefícios a diversas categorias de servidores. Vale lembrar, ainda, que tramitam nesta Casa:

a) o PL no 226/2011, que propõe estender a gratificação correspondente ao Adicional por Responsabilidade Técnica – ART aos ocupantes de vários cargos de gestão e de promotor de saúde pública, nas funções que especifica, e igualar o percentual do adicional (em 70%) a todos os cargos que já recebem o referido adicional;
b) o PL no 227/2011, que propõe suprimir os honorários advocatícios destinados aos Procuradores Municipais, previsto no Art. 45-A da Lei 9.337/2004, e reposicionar os servidores detentores de cargos componentes do Grupo de Carreiras de Estado na Tabela 32, equiparando os vencimentos destes aos servidores ocupantes de cargos relacionados à Vigilância Sanitária, visando, conforme expõe o Prefeito, ao “tratamento isonômico entre membros da mesma carreira”. Os servidores ocupantes desses cargos, vale lembrar, têm direito ao Adicional de Desempenho de Atividade Exclusiva de Estado – ADAE, devido mensalmente aos ocupantes de cargos do grupo de Carreira de Estado, no valor correspondente a 100% dos vencimentos do servidor, e todo aumento do vencimento desses servidores refletirá em aumento na ADAE;
c) o PL no 249/2011, que dispõe que o Adicional de Responsabilidade Técnica – ART - na razão de 25%, previsto no artigo 49 da Lei 9337/2004 e o percentual de 25% de Gratificação por Produtividade, Desempenho e Assiduidade – GPDA, previsto na Lei no 11.141/2011, serão incorporados integralmente ao salário básico estatutário e ao vencimento médico plantonista, aplicando-se essa disposição aos ocupantes dos cargos que especifica,  e que altera o § 1o do art. 1o da Lei no 11.141/2011, especificando as funções que farão jus à GPDA.
Agora, por meio do projeto em tela, propõe o Chefe do Executivo revogar a Lei no 10.874/2010, que instituiu a Gratificação por Produtividade Mensal aos professores da Rede Pública Municipal de Educação pelo período de 24 meses, prevista para ser aplicada até dezembro de 2011, e instituir a Gratificação pelo Exercício de Cargo de Carreira de Magistério, incorporando, desse modo, aos proventos de aposentadoria e pensão desses servidores os valores pagos atualmente em razão daquela Gratificação mensal.
Com a incorporação pretendida, o vencimento básico dos cargos especificados será aumentado, deixando de existir a gratificação como parcela de remuneração dos professores.

Os valores, no entanto, serão unificados, estabelecendo-se R$ 250,00 para os ocupantes dos cargos de Professor e de Professor de Educação Indígena, e R$ 350,00 para os ocupantes dos cargos de Professor de Educação Infantil e Professor Assistente de Educação Infantil – Transitório.
A implementação dessa medida ocasionará, conforme documentos anexados ao PL no 292/2011, também encaminhado pelo Executivo e que trata de reposição de perdas salariais aos servidores ocupantes da carreira de magistério, incremento na despesa de pessoal do Município no valor mensal de R$ 269.081,22 e anual de R$ 3.228.974,67 (2.418 servidores ocupantes dos cargos de Professor e de Professor de Educação Indígena, e 229 servidores ocupantes dos cargos de Professor de Educação Infantil).

Conforme aponta o demonstrativo inserido no PL 292/2011, esse incremento, juntamente com um pacote de medidas que já foram objeto de outros projetos encaminhados pelo Executivo a esta Casa, os quais têm reflexo na despesa com pessoal do Município, acarretará um impacto orçamentário de 3,85% na receita prevista para 2011, de 10,86% para 2012 e de 12,80% em 2013.  De acordo com os documentos anexados, a origem dos recursos para a implementação da medida será a receita prevista na Lei Municipal no 11.114/2010 (Orçamento para o exercício financeiro de 2011), acrescida da reestimativa do ITBI, conforme aponta o documento que demonstra a Metodologia de Cálculo para a Projeção da Receita Corrente Líquida e para a projeção das despesas de pessoal e encargos sociais em relação à Receita Corrente Líquida, também anexado ao PL 292/2011.
No entanto, deixamos a avaliação das implicações orçamentário-financeiras e dos demonstrativos encaminhados pelo Executivo a cargo da avaliação da Comissão de Finanças desta Casa, quando da sua análise do presente projeto.
Isto posto, anotamos que o Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I).

E a competência para iniciar o processo legislativo nessas matérias é privativa do Prefeito Municipal (Lei Orgânica do Município, art. 29, III).

A Comissão de Justiça, nos limites de sua competência, não verificou ilegalidade no projeto original e no Substitutivo no 1, por meio do qual o Executivo propõe:

I - correlacionar o valor da gratificação ao cargo de Professor com carga horária de 20 horas semanais. Para carga horária diferenciada, o valor será proporcional, excluindo-se para esse fim as horas extras;

II - possibilitar ao servidor a opção pela retroatividade da contribuição previdenciária, dividindo o período em que recebeu o adicional no número de parcelas correspondentes, devendo o órgão de lotação adotar a mesma sistemática;

III – que os professores que tiverem ampliação de jornada em razão de exercício de função de confiança perceberão a gratificação proporcional à carga horária ampliada e paga em código específico sem incidência de contribuição previdenciária.

Assim, nada obsta a normal tramitação da presente matéria por esta Casa.

Concordamos, no entanto, com a ressalva da Assessoria Jurídica, que apontou em seu parecer que a alteração inserida no Substitutivo quanto à retroatividade do recolhimento previdenciário, que possibilitará a incorporação da gratificação quando da aposentadoria do servidor, ensejará prejuízos sob o ponto de vista atuarial do plano previdenciário, pois o cálculo juntado ao PL 292/2011 ― que mensura o déficit atuarial do atual plano com a implantação das medidas relativas aos servidores propostas pelo Executivo, aprovadas ou em tramitação nesta Casa, e indica um plano de equacionamento deste ―, não prevê a incidência da contribuição previdenciária respectiva. 
Quanto à intenção da proposta, reiteramos o nosso entendimento de que, em vez de adotar esse procedimento de instituir gratificações, seria mais coerente que a Administração adotasse tabelas salariais adequadas às diversas categorias profissionais do Município, sem a necessidade de estabelecer benefícios em razão de diferenças funcionais, haja vista que a prática da instituição de benefícios dessa natureza, como normalmente tem ocorrido (conforme já exposto), gera conflitos e insatisfações das outras categorias funcionais que não são contempladas com iguais vantagens.

Com relação ao mérito, contudo, destacamos que a categoria do magistério merece ser valorizada, pois é, com certeza, merecedora de respeito e consideração, haja vista que é responsável por educar e preparar os munícipes de amanhã. Além disso, entendemos que a medida poderá proporcionar melhorias na área da educação, considerando que a incorporação desses valores tende a tornar mais atrativo o salário pago aos professores, gerando, assim, maior interesse desses profissionais em prestar serviços ao Município, diminuindo o índice de rotatividade dos professores em decorrência de pedidos de exoneração destes, conforme expõe o Prefeito.

Em que pesem os apontamentos feitos, é de nossa opinião que a proposta deve ser discutida com cautela nesta Casa, com a participação de representantes dos servidores municipais.

Isto posto, lembramos que compete exclusivamente aos membros da Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar a conveniência e o mérito da medida e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 25 de agosto de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 293/2011
Os membros da Comissão, após análise do projeto, levando em consideração o mérito da proposta para a valorização dos profissionais do magistério que compõem o quadro de servidores do Município, emitem voto favorável à tramitação da matéria nesta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 30 de agosto de 2011.

JACKS DIAS
Presidente/Relator
JOEL GARCIA
Vice-Presidente

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
Membro
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